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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Diversos estudos apontam a importância da presença da figura paterna no desenvolvimento inicial da criança, nos períodos pré-parto, parto e no pós-parto, para a formação referencial como ser humano e para o estabelecimento de vínculo afetivo. Devido a isso, a licença-paternidade tem resguardo constitucional para garantir que os pais possam se ausentar do trabalho e ficarem livres para acompanhar os primeiros dias do filho e, o que também é de suma importância, para que possam dar o apoio necessário à puérpera. 

Porém, nem sempre o genitor se faz presente na chegada e na vida da criança, deixando a mãe e o bebê desassistidos e sem amparo. E a gestante, no momento do parto e nos dias imediatamente posteriores, tem as condições físicas e psicológicas sobrecarregadas, o que torna fundamental a presença de um acompanhante, alguém capaz de dar a assistência necessária.

Diante dessa situação, o presente Projeto de Lei Complementar visa a estender à servidora avó materna ou ao servidor avô materno de recém-nascido a licença que seria destinada ao pai da criança privada da presença paterna, para que possa se ausentar do trabalho e auxiliar nos cuidados com o bebê sem que haja o comprometimento do seu salário. Tal equiparação visa a preservar um fundamento constitucional, situado no art. 1º, inc. III da Constituição Federal, que é o da “dignidade da pessoa humana”, pois os avós maternos que acompanham suas filhas em condições de ausência paterna perante a criança exercem papel imprescindível para o suporte às filhas e para o estabelecimento de vínculos afetivos com o bebê.

A avó ou o avô, quando acompanhantes da puérpera, oferecem à filha e ao bebê muito mais que o suporte físico e sua experiência de cuidados do dia a dia, mas também dão apoio psicológico e, muitas vezes, financeiro. Nesse sentido, é de suma importância que as parturientes e puérperas que não contam com o apoio do pai da criança possam ser amparadas por uma pessoa da sua confiança, e a concessão da licença que aqui propomos é fundamental para que não haja impeditivos para que essa presença seja assegurada.

Pelo exposto, pedimos o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente Proposição, devido ao mérito em questão.
Sala das Sessões, 28 de junho de 2018.

VEREADOR PROFESSOR ALEX FRAGA

VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA                        VEREADORA KAREN SANTOS
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui al. j no inc. XVI do caput do art. 76, inc. XI no caput do art. 141 e art. 153-A na Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 - que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre, e alterações posteriores –, e alterações posteriores, permitindo que a avó materna ou o avô materno ausente-se do trabalho por 10 (dez) dias, sem prejuízo do salário, em caso de nascimento de neto ou neta cujo nome do pai não tenha sido declarado.
Art. 1º  Fica incluída al. j no  no inc. XVI no art. 76 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 76. .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

XVI – ........................................................................................................................

....................................................................................................................................

j) à avó materna ou ao avô materno, em caso de nascimento de criança cujo nome do pai da criança não tiver sido declarado.

..........................................................................................................................”(NR)
Art. 2º  Fica incluído inc. XI no caput do art. 141, da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 141.  ..................................................................................................................

....................................................................................................................................

XI – para avó materna ou avô materno, em caso de. nascimento de criança cujo nome do pai da criança não tiver sido declarado;

.........................................................................................................................” (NR)
Art. 3º  Inclui art. 153-A na Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 153-A  Será concedida ao funcionário ou à funcionária que se tornou avô ou avó materna de criança cujo nome do pai não tiver sido declarado licença de 10 (dez) dias consecutivos, contados do nascimento da neta ou do neto, sem prejuízo de seus vencimentos, uma vez que este tenha sido declarado acompanhante da parturiente.
Parágrafo único.  Para o fim do disposto no caput deste artigo, a comprovação da ausência da declaração paterna será feita mediante a apresentação da certidão de nascimento da criança.”

Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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